Atraso na viagem aérea e extravio de bagagens

Exmo. Sr. Desembargador da .... Câmara Cível do Tribunal do Justiça 

do Estado do .....

Apelação nº 666/2007

TÉRCIA, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., RG ...., CPF 

...., residente e domiciliada na rua ...., n° ...., bairro ...., na cidade ...., 

Estado de ...., nos autos da ação ordinária de danos materiais e 

morais, que move em face da empresa LINHAS AÉREAS ...., não 

se conformando, data venia, com a r. decisão de fls. .... deseja da 

mesma recorrer, por meio de Embargos Infringentes (art. 530 do 

CPC), nos exatos termos das razões, em anexo.

Requer a juntada aos autos para os devidos efeitos de direito.

Termos em que,

E. Deferimento.

Local e data.

(a)    Advogado.

RAZÕES DE RECURSO (EMBARGOS INFRINGENTES) 

Embargante: TÉRCIA

Embargada: linhas aéreas ...

            Egrégio Tribunal:

               DOS FATOS

Em sua inicial de fls., alegou a ora embargante, que, na data de 

.../.../...., empreendeu uma viagem para a cidade de ...., pela companhia 

aérea da Embargada; que, por ocasião do retorno ao aeroporto de ...., 

o vôo, que estava marcado para o dia 1...., às .... horas, não saiu no 

horário marcado; que tentou a autora, no balcão de atendimento da 

Embargada para saber qual a solução para que ela e os outros 

passageiros chegassem ao seu destino e foi destratada e desrespeitada 

pelos funcionários da empresa ré; que o vôo somente ocorreu com 

cerca de 11 horas de atraso; que, após mais de 9 horas de vôo, a 

Embargante estava muito exausta e ao chegar em na cidade de ...., 

ainda teve de esperar mais uma hora e meia para conseguir vôo para 

seu destino final. 

Prossegue em sua narrativa, a então autora, afirmando que, ao chegar 

ao aeroporto de ....., por volta das 8,00 horas da manhã de domingo, 

dia ....., completamente extenuada e estressada, a autora constatou que 

suas bagagens tinham sido extraviadas e teve ela, ainda, de aguardar 

até às .... horas (cerca de duas horas) para fazer o relatório do 

desaparecimento das malas; que, somente no dia seguinte, segunda 

feira, dia ...., uma das malas apareceu na residência na autora, violada, 

constatando-se a falta da quase totalidade de seus pertences, 

exatamente os pertences mais valiosos. 

Pleiteava, então, a autora, ora recorrente, indenização por danos 

materiais no valor correspondente de US$ ...., por cada mala, num total 

de US$ ...., e mais o valor correspondente a 1000 (mil salários 

mínimos, a título de danos morais. 

Intempestivamente, a Embargada, às fls. ....., ofereceu sua defesa 

para tentar demonstrar a necessidade de se reduzir a suposta 

"exarcebada" quantia pleiteada pela autora, à título de danos morais, 

sob pena de se caracterizar uma fonte de locupletamento sem causa. 

Na sentença, de fls. ...., o MM. Julgador a quo deu como procedente 

a ação, argumentando que a intempestividade da resposta traz a 

presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial. Ressaltou, ainda, 

que no caso da responsabilidade objetiva tinha o transportador 

(companhia aérea) a obrigação de levar a autora, sã e salva, ao seu 

destino, e observar pela integridade de sua bagagem; portanto, 

indiscutível seria o dano material. Que, quanto ao dano moral ressalta 

igualmente, que as aflições e angústias (o que implica num grande 

sofrimento, numa dor) teriam que ser devidamente indenizáveis. Assim, 

condenou a ré, ora embargante, ao pagamento do correspondente a 

US$ ..... pelas duas mala extraviadas e mais o correspondente a 1000 

salários mínimos, à título de danos morais.

A Embargada, interpôs recurso de apelação, argumentando que teria 

sido desconsiderado os tratados e convenções internacionais (fls. ....). 

Que a Embargada foi condenada ao pagamento do correspondente a 

US$ .... (....), pelas duas bagagens extraviadas enquanto deveria ser, 

de apenas, US$ ...., de acordo com a indenização prevista pela 

Convenção de Varsóvia (fls. ....). Ressaltou, quantos aos danos morais, 

que a quantia estipulada pelo MM. Julgador a quo é extremamente 

exacerbada (fls. ....) pois que o período de suposto desconforto da 

apelada não ultrapassou um dia sequer e que, ademais, a eventual 

indenização por danos morais deve se coadunar com os princípios da 

razoabilidade e do bom senso, o que não teria ocorrido no presente 

caso (fls. ....). Pleiteou, ainda, a diminuição dos honorários de 

sucumbência para 10% do valor da condenação. 

O acórdão ora recorrido, de fls. ...., deu parcial provimento à apelação 

para excluir da condenação a indenização por dano moral e para 

submeter a indenização por dano material à tarifa da Convenção de 

Varsóvia, devendo a mesma ser apurada em liquidação, tudo como no 

início revelado. 

Argumenta-se, no referido acórdão, que "deveria ser aplicada ao 

caso a legislação pertinente, porque a revelia somente induz 

confissão quanto a matéria de fato" (fls. 124); "a indenização por 

extravio ou danificação de bagagem e atraso de vôo em transporte 

aéreo internacional, entre nós, é regulada pela Convenção de 

Varsóvia, da qual o Brasil é signatário, e tem valor tarifado, 

equivalendo a 250 (duzentos e cinquenta) francos franceses por 

quilograma (art. 22, nº 2); .....a aplicação, ao caso, das regras do 

Código Civil ou do Código de Defesa do Consumidor, e não das 

disposições da convenção referida, constitui uma violação à 

própria Constituição, convenhamos. Faz-se indispensável 

assinalar, por necessário, que tal diploma legal não prevê 

indenização por dano moral e a indenização do dano material 

somente deixa de subordinar-se à tarifa, no caso de dolo ou culpa 

grave da transportadora, que, como manifesto, não é o caso."

Ou seja, o acórdão ora recorrido, na prática, não condenou a 

Embargada ao pagamento de qualquer indenização, nem material, nem 

moral. No entanto, o voto divergente do ilustre Desembargador Ademir 

Paulo Pimentel, negou provimento ao recurso, sob o argumento de que 

"embora a Convenção de Varsóvia estabeleça a indenização 

tarifada em razão de danos materiais porventura experimentados 

por passageiros em vôos internacionais, referida indenização não 

afasta o dever indenizatório pelo dano moral e que decorre da 

irresponsabilidade da transportadora quanto aos horários de vôos, 

cujos atrasos acarretam, indiscutivelmente, consideráveis 

sentimentos de desconforto, de constrangimento, circunstâncias 

que afetam o comportamento humano. Ademais o dano moral tem 

caráter de pena, configurando-se a tentativa de se estabelecer 

freio inibitório a futuras práticas." (fls. ....) 

Na realidade, a escorreita sentença de fls. ...., ratificada pelo voto 

vencido, de fls. ...., aplicou os princípios legais de direito que regem a 

matéria de forma irretorquível e deve ser mantida pelos seus próprios e 

legítimos fundamentos. Preliminarmente, cumpre ressaltar que a decisão 

recorrida, de fls. ...., reconheceu que ocorreu a revelia e que esta induz 

confissão quanto a matéria de fato, não obstante ressalta que deveria 

ser aplicada ao caso a legislação pertinente. Ou seja, que ocorreu 

todos os fatos narrados na inicial de fls. , fatos estes que causaram 

grandes transtornos e aborrecimentos à passageira. 

A humilhação, os transtornos e aborrecimentos sofridos pela ora 

embargante constituem, certamente, uma lesão dos direitos da 

personalidade; constituem, sem dúvida, dano moral, suscetível de 

constituir objeto de reparação civil. Não se pode negar que tais fatos 

lhe ocasionaram a perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, 

nos sentimentos, nos afetos, de que fala Roberto de Ruggiero, 

lembrado pelo Ministro Octávio Gallotti em voto proferido no RÉ nº 

109.233-5.

Este entendimento é consagrado no Eg. Superior Tribunal de Justiça: 

"Faz-se também necessária a indenização pelos danos morais 

advindos do constrangimento sofrido pelo postulante, ao chegar de 

viagem, além do tempo perdido em incontáveis idas ao aeroporto e 

aos escritórios da ré e mais a necessidade de ter o autor que 

despender ainda mais tempo para procurar e comprar os bens 

extraviados, requerendo a este Juízo que arbitre um valor que seja 

razoável para indenizar o suplicante." (RECURSO ESPECIAL Nº 

58.736 - MG).

Cumpre ressaltar que quando o extravio da bagagem não se verifica em 

acidente (aéreo) que lhe possa dar causa, mas, sim, por negligência ou 

por imprudência da companhia aérea, por seus funcionários - e esta é 

exatamente a hipótese caracterizada nos presentes autos - é cabível não 

só a indenização material, preconizada pelo disposto na Convenção de 

Varsóvia, modificada pelo Protocolo de Haia, como também, a 

indenização por danos morais, em obediência ao princípio do art. 159, 

do Código Civil.

Neste sentido é a jurisprudência de nossos tribunais:

“RECURSO ESPECIAL Nº 534.657 - RJ (2003/0083544-8) - 

RELATOR: MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR – 

EMENTA - CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

ATRASO DE VÔO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

ACÓRDÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NULIDADE 

NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. DANO MATERIAL FIXADO NA SENTENÇA 

SOBRE PERCENTUAL DO "PACOTE" DE VIAGEM. 

ELEVAÇÃO EM 2º GRAU. IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO 

IN PEJUS CARACTERIZADA. CPC, ART. 515. I. Não há nulidade 

em acórdão suficientemente fundamentado, apenas que guardando 

conclusões adversas à parte ré. II. Pedida a indenização por danos 

materiais em dois tópicos diversos da inicial, portanto não restrita ao 

ressarcimento pelas diárias de hotel, a concessão de quantum maior 

não implica em julgamento ultra petita. III. Importa em reformatio in 

pejus, violadora do art. 515 do CPC, a decisão colegiada que em sede 

de apelação interposta pela empresa aérea, eleva, por compensação à 

redução que fez no montante dos danos morais, o valor da indenização 

por danos materiais já fixada em 1º grau por sentença, no ponto, 

preclusa. IV. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente 

provido.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados estes autos, em que são partes as 

acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, à unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 

dar-lhe parcial provimento, na forma do relatório e notas taquigráficas 

constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. Participaram do julgamento os Srs. Ministros Barros Monteiro, 

Cesar Asfor Rocha e Fernando Gonçalves. Ausente, justificadamente, 

o Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. Custas, como de lei. 

Brasília (DF), 16 de março de 2004 (Data do Julgamento). 

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Relator.

RELATÓRIO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: Compagnie Nationale Air France interpõe, pela letra "a" do 

art. 105, III, da Constituição Federal, recurso especial contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado 

(fl. 189): "AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

RESPONSABILIDADE CONTRATUAL DE TRANSPORTE 

AÉREO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. LIMITAÇÃO DO 

PEDIDO NOS TERMOS DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. 

PEDIDOS CUMULATIVOS ENGLOBADOS NA SENTENÇA. A 

AMPLA REPARAÇÃO DOS DANOS MORAIS, PREVISTA NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E COM BASE NA LEI ESPECIAL 

(CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) NÃO SE SUBMETE 

À LIMITAÇÃO DA CONVENÇÃO. CONFIRMAÇÃO DA 

SENTENÇA. RECURSOS DESPROVIDOS." Sustenta a recorrente 

que a sentença monocrática fixou a indenização em 120 salários 

mínimos, enquanto o Tribunal a quo, atendendo em parte à ponderação 

contida na apelação, sobre o desmembramento dos valores a título de 

dano moral e material, estabeleceu para o primeiro 54,56 salários 

mínimos e 65 para o segundo. Pedida, em aclaratórios, a explicitação 

do critério para os danos materiais, a Corte não se manifestou a 

respeito. Requer, assim, em preliminar, a nulidade da decisão por 

ofensa aos arts. 458, II e III. Aduz que houve julgamento extra petita, 

posto que ao acolher o Tribunal o pedido de desmembramento das 

duas indenizações dadas conjuntamente em 1º grau, a fixação de 54,56 

salários mínimos para o dano moral se deu por força da limitação 

encampada pelo acórdão recorrido sobre a tarifação da Convenção de 

Varsóvia, mas restando atribuídos aos danos materiais 65 salários 

mínimos, terminou por conferir aos autores mais do que pleitearam, já 

que a inicial apenas reclama duas diárias de hotel. E, no particular, a 

sentença já firmara que os danos materiais ocorreram em relação a uma 

diária de hotel e despesas de alimentação. Aponta, assim, 

contrariedade aos arts. 128, 460 e 515 do CPC, salientando a 

reformatio in pejus havida. Invoca precedentes paradigmáticos. 

Contra-razões às fls. 271/282, dizendo que o pleito se funda também 

no CDC e que a indenização por danos materiais foi calcada 

considerando o valor do “pacote” turístico. O recurso especial não foi 

admitido na instância de origem (fls. 291/293), subindo ao STJ por 

força de provimento dado ao AG N. 4868.605/RJ (fl. 379). É o 

relatório.

VOTO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR 

(Relator): Trata-se de ação indenizatória movida por quatro 

passageiros contra a empresa ora recorrente e Apple Travel Viagens e 

Turismo Ltda, por atraso de vôo superior a 24 horas em rota 

internacional do Rio de Janeiro para Paris. Três dos passageiros 

participariam de cursos de gastronomia, por interesse profissional como 

nutricionistas, e o quarto era menor impúbere. A inicial postula 

indenização de 500 salários mínimos por danos morais, mais o 

pagamento de duas diárias e outros 300 salários mínimos como danos 

patrimoniais (fls. 9/10). A sentença de 1º grau, reconhecendo o atraso 

tanto no embarque do Rio de Janeiro, como na conexão (não inserida 

no roteiro original) em Lisboa, julgou a ação parcialmente procedente, 

condenando a recorrente ao pagamento de 120 salários mínimos, pelos 

danos materiais e morais, antes afirmando na fundamentação que, 

consoante a proposta, que acolhia, do parecer do Ministério Público 

local, os danos materiais seriam de 1/3 do valor do “pacote” de U$ 

2.456.00 dólares americanos (fl. 133). A Air France opôs embargos 

declaratórios pedindo o esclarecimento do critério utilizado para os 

danos materiais e morais, e postulando a aplicação da limitação da 

Convenção de Varsóvia. Os embargos foram rejeitados à fl. 145. No 

julgamento da apelação, o Tribunal de Justiça, pelo voto condutor do 

eminente Desembargador Roberto Wider, assim se pronunciou (fls. 

190/191): "Como bem levantado pela ilustre procuradora, o limite, no 

caso, a ser atendido, por força do pedido, já que pelo princípio da 

ampla reparação preconizada em nossa Lei Maior, o valor pode ser 

excedido, representa valor equivalente a 54,46 salários mínimos à 

época. Como estão englobadas, na sentença, as  verbas de dano moral 

e material, no total de 120 salários mínimos para  cada autor e, se 

considerando o limite para a de dano moral, restaria o valor 

indenizatório de 65 salários mínimos para os danos materiais, em 

relação aos quais pondera a mesma procuradora sobre a possibilidade 

de reduzi-la. Neste único ponto, no entanto, não acompanho o parecer 

ministerial.

Considerando os fatores comprovados, referente aos dois dias que 

levaram para chegar a Paris e, a perda de duas diárias do hotel e a 

abertura do Congresso, objetivo primordial da viagem, tem-se que, a 

indenização, pelo valor restante, ou seja, em torno de 65 salários 

mínimos se revela adequada aos danos experimentados, não se 

justificando dela excluir o menor impúbere, que completava 10 anos na 

véspera do vôo frustrado, e, como turista, sofreu as mesmas 

frustrações, transtornos físicos e psicológicos, a que se submeteram os 

adultos." Como visto, o Tribunal estadual manteve os mesmos 120 

salários mínimos da sentença, apenas explicitando que os danos morais 

seriam de 54,46 salários mínimos, pela tarifação da Convenção de 

Varsóvia, e que 65 corresponderiam aos danos materiais pelo atraso na 

chegada, que fez os autores perderem duas diárias de hotel e a abertura 

do Congresso. A discussão contida no recurso especial se refere, 

exclusivamente, a dois pontos. O primeiro, de desfundamentação da 

decisão em relação aos critérios adotados, não ocorre. Consoante se 

depreende do teor do voto acima reproduzido, baseou-se a Corte 

estadual no conjunto do “pacote” da viagem, levando em conta a perda 

não apenas das duas diárias em si, como a redução respectiva no 

período total da permanência no exterior e da abertura do Congresso. 

Estimou, assim, em 1/3 do valor do “pacote”. Há, pois, plena 

fundamentação. De outro lado, também não identifico decisão ultra 

petita. O pedido relativo aos danos materiais não se limitou, como 

procura convencer a recorrente, apenas às duas diárias de hotel. Os 

autores postularam também uma indenização de 300 salários mínimos a 

tal título, de sorte que os 65 dados não importam no apontado vício. 

Ocorre, porém, que houve reformatio in pejus, assistindo razão à 

recorrente nesse ponto. A sentença concedeu 120 salários mínimos 

para ambos os danos moral e material, mas disse que o material seria 

de 1/3 (um terço) do preço pago pelo “pacote” de U$ 2.456.00, 

portanto U$ 818.66 (oitocentos e dezoito dólares americanos e 

sessenta e seis centavos – fl. 133). Daí deduz-se que a diferença, isto é, 

120 salários mínimos menos U$ 818.66 dólares, corresponderiam, 

induvidosamente, aos danos morais. Já o acórdão, o que fez? Manteve 

os 120 salários mínimos, porém disse que em face da tarifação da 

Convenção de Varsóvia, o dano moral seria de 54,56 salários mínimos, 

e 65 salários mínimos corresponderiam, então, ao dano material. Ora, 

como a apelação fora, nesse ponto, apenas da empresa aérea, o 

Tribunal podia reduzir, como o fez, os danos morais, mas não podia 

aumentar, por compensação, os danos materiais, concedendo além da 

sentença. E a sentença os fixou em 1/3 de U$ 2.456.00 por passageiro, 

isto é, U$ 818.66 dólares. Destarte, ocorreu, em relação aos danos 

materiais, uma reformatio in pejus, com ofensa ao art. 515 do CPC. 

Assim, há que se ter como fixados os danos morais em 54,56 salários 

mínimos por força do acórdão de 2º grau, e U$ 818.66 (oitocentos e 

dezoito dólares americanos e sessenta e seis centavos) a título de danos 

materiais, com base na sentença (fl. 133), que, no particular, ficou 

preclusa. Evidentemente que se poderia, em sede especial, também 

reexaminar o valor dos danos morais, mas isso não foi objetivamente 

requerido pela empresa aérea em seu especial, de modo que restou 

superada essa questão.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e lhe dou 

parcial provimento, para explicitar que os danos morais, por 

passageiro, corresponderão aos 54,56 salários mínimos determinados 

pelo acórdão estadual, e para reduzir a indenização por danos materiais 

a U$ 818.66 (oitocentos e dezenove dólares americanos – fl. 133), na 

data da liquidação. É como voto.

Documento: 461226 - DJ: 03/05/2004.”

Também:

“AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 675.532 - RS 

(2005/0065042-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR – EMENTA - CIVIL E PROCESSUAL. 

AGRAVO REGIMENTAL. TRANSPORTE. CONTRATO. VÔO 

COMPARTILHADO. COMPANHIAS AÉREAS. EXTRAVIO DE 

BAGAGEM. LOCAL DO EXTRAVIO. IRRELEVANTE. 

RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

AGRAVO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados estes autos, em que são partes as 

acima indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, na 

forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do 

julgamento os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Hélio Quaglia Barbosa e 

Massami Uyeda. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Cesar Asfor 

Rocha. Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2007.(Data do Julgamento). 

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Relator.

RELATÓRIO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: Societé Air France interpõe agravo regimental em face de 

decisão do seguinte teor (fl. 367): "Trata-se de agravo de instrumento 

manifestado por Societé Air France em face de decisão que inadmitiu o 

seguimento do recurso especial, interposto pelas alíneas "a" e "c", no 

qual se aponta ofensa aos arts. 14, § 3º, 18, 19, 20 e 25, § 1º do CDC 

e art. 896 do CC/1916. O acórdão restou assim ementado (fl. 306): 

'CONTRATO DE TRANSPORTE. VÔO COMPARTILHADO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS COMPANHIAS 

AÉREAS FORNECEDORAS DO SERVIÇO. DANO MORAL 

MANTIDO. Em se tratando de vôo compartilhado por duas 

companhias aéreas, havendo extravio da bagagem, ambas são 

solidariamente responsáveis por tal perda (arts. 7º, § único, e 25, § 1º, 

ambos do CDC), independentemente do local onde ocorreu o extravio. 

DANOS MORAIS MANTIDOS. Apelação improvida.' Não tendo 

sido apontada violação ao art. 535 do CPC, aplica-se na espécie a 

Súmula n. 211 desta Corte, pois o Tribunal não relevou os dispositivos 

de lei apontados como afrontados. Quanto à responsabilidade das 

empresas e à solidariedade, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez ter 

entendido o julgador que ambas as empresas são solidariamente 

responsáveis pela perda da bagagem. O dissídio resta afastado também 

em função da situação fática dos autos. Ante o exposto, nego 

provimento ao agravo." Sustenta que não há nexo causal para a 

condenação da recorrente, uma vez que se as malas foram encontradas 

em Guarulhos, nunca foram entregues à recorrente, que faria o 

transporte do Brasil à França, saindo do aeroporto do Rio de Janeiro. 

Assim, aduz a recorrente que sequer recebeu as malas durante o 

extravio, só vindo a recebê-las quando encontradas pelo pessoal de 

sua companhia, inobstante o erro tenha sido causado pela TAM. 

Requer, portanto, o provimento do recurso. É o relatório.

VOTO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR 

(Relator): inobstante a argumentação da agravante, as razões do 

recurso importam no reexame dos fatos, tendo  em vista o 

entendimento do acórdão recorrido de que "em se tratando de vôo 

compartilhado por duas companhias aéreas, havendo extravio da 

bagagem, ambas são solidariamente responsáveis por tal perda, já que 

são as fornecedoras do serviço (art. 7º, § único, e 25, § 1º, ambos do 

CDC), independentemente do local onde ocorreu o extravio, pois, em 

tal situação, não se pode cindir os trajetos, para o fim de ser apurado 

de quem era a responsabilidade, uma vez que a viagem é única, embora 

feita com escalas" (fl. 308).

Incide, portanto, a Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. É como voto.

Documento: 672436 - DJ: 05/03/2007.”

Ainda:

RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MATERIAL E MORAL - 

ATRASO DE VÔO E EXTRAVIO DE BAGAGEM - Longe fica de 

implicar violência ao art. 178 da CF provimento em que 

reconhecido o direito de passageira à indenização por danos 

materiais e morais decorrentes de atraso de vôo. Agravo Reg. em 

Agravo de Instrumento nº 198.380-9 - RJ - 2ª T. - Relator: Ministro 

Marco Aurélioi. ACÓRDÃO - Ministro MARCO AURÉLIO: 

............Fez-se ver que a ora Agravante não se desincumbiu do 

ônus de provar que os acontecimentos nefastos para a Agravada 

teriam resultado de motivo de força maior, consignando-se, após, 

que a indenização de que trata o item III do art. 22 da Convenção 

de Varsóvia diz respeito, apenas, à perda ou destruição de objetos 

mantidos sob a guarda da companhia e não à reparação de danos 

decorrentes de atraso no vôo ou na partida. Simplesmente inexiste 

disciplina constitucional acerca da matéria, o que é revelado, até 

mesmo, com a articulação sobre o princípio da legalidade, 

pretendendo-se com isso, conduzir órgão desta Corte a proceder 

ao exame do desfecho da lide sob o ângulo dos diplomas legais 

citados nas razões do extraordinário (fl. 123). A Agravante, com a 

peça de fls. 125 a 135, insiste na violência ao art. 178 da CF, 

preceito que, segundo alega, vem evocando desde a contestação. 

Assevera que o atraso no vôo deu-se em decorrência da greve de 

pilotos e bombeiros no Aeroporto de Roma, motivo de força maior 

que não precisava ser provado, pois afirmado pela própria 

Agravada, e excludente de responsabilidade da empresa aérea. 

Alude à supremacia dos tratados e convenções internacionais 

sobre as leis ordinárias e busca demonstrar o cabimento do RE, 

discorrendo, novamente, sobre o tema de fundo. É o relatório. 

VOTO - Ministro MARCO AURÉLIO (Relator): Em momento 

algum a Corte de origem adotou entendimento contrário ao 

preceito do art. 178 da CF, segundo o qual "a lei disporá sobre a 

ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, 

quanto à ordenação do transporte internacional, observar os 

acordos firmados pela União, atendido o princípio da 

reciprocidade". O que se nota é que a Corte de origem, dizendo 

dos danos materiais e morais decorrentes de atraso de vôo e 

extravio momentâneo de bagagem, impôs à ora Recorrente a 

obrigação de indenizar. Esta Turma já assentou que não se 

sobrepõe à CR preceito de convenção limitando a verba 

indenizatória: "Indenização. Dano Moral. Extravio de Mala em 

Viagem Aérea. Convenção de Varsóvia. Observação Mitigada. 

CF. Supremacia. O fato de a Convenção de Varsóvia revelar, 

como regra, a indenização tarifada por danos materiais não 

exclui a relativa aos danos morais. Configurados esses pelo 

sentimento de desconforto, de constrangimento, aborrecimento e 

humilhação decorrentes do extravio de mala, cumpre observar a 

CF - incisos V e X do art. 5º, no que se sobrepõe a tratados e 

convenções ratificados pelo Brasil" (RE 172.720-9-RJ, por mim 

relatado, perante a 2ª Turma, com aresto veiculado no DJ de 

21.02.1997). Por tais razões, permanece íntegra a decisão 

proferida. Nego provimento a este regimental.

RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano moral. Extravio de mala em 

viagem aérea. Convenção de Varsóvia. Longe fica de vulnerar o 

art. 5º, II, e § 2º decisão mediante a qual, a partir do disposto nos 

incisos 5º e 10 nele contidos, é reconhecido o direito à 

indenização por dano moral decorrente de atraso em vôo e perda 

de conexão. (STF - AgRg no AI 196.379-9 - RJ - 2ª T - Rel. Min. 

Marco Aurélio - DJU 24.04.1998)

TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL - ATRASO - DANO 

MORAL - Provada a existência do atraso de 24 horas em viagem 

internacional, e aguardando o passageiro no saguão do aeroporto, 

sem prova de que o transportador tenha tomado as medidas do 

art. 20 da Convenção de Varsóvia, é de se admitir a existência do 

dano moral pelo desconforto e aflição com a demora, dano cuja 

presença é reconhecida por um juízo da experiência. Recurso 

conhecido pelo dissídio, mas improvido. (STJ - REsp 214.824 - SP - 

4ª T. - Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar - DJU 06.09.1999)

TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL - 

RESPONSABILIDADE CIVIL DE EMPRESA DE TRANSPORTE 

AÉREO - EXTRAVIO DE BAGAGEM - CHAMAMENTO AO 

PROCESSO - DESCABIMENTO - CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - 

INAPLICABILIDADE - CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - ART. 6 - INC. VI - DANO MATERIAL - DANO 

MORAL - INDENIZAÇÃO - Responsabilidade do transportador 

aéreo. Extravio de bagagem. Indenização integral. Prevalência do 

Código do Consumidor sobre a Convenção de Varsóvia. O Código 

do Consumidor, ao consagrar o princípio da indenização integral 

para todos os acidentes de consumo, derrogou os dispositivos 

legais anteriores que estabeleciam responsabilidade limitada para 

o transportador aéreo, quer em âmbito nacional quer 

internacional. Prevalecem as disposições desse Código sobre a 

Convenção de Varsóvia porque a Convenção, embora tenha 

aplicabilidade no Direito Interno brasileiro, não se sobrepõe às 

leis do País, consoante entendimento firmado pela Suprema 

Corte desde o julgamento do RE 80.004. Assim, em face do 

conflito entre tratado e lei posterior, prevalece esta última, por 

representar a última vontade do legislador, embora o 

descumprimento no plano internacional possa acarretar 

conseqüências. Desprovimento do recurso. (TJRJ - AC 6995/97 - 

(Reg. 170298) - Cód. 97.001.06995 - 2ª C.Cív. - Rel. Des. Sérgio 

Cavalieri Filho - J. 02.12.1997)

TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL - INDENIZAÇÃO POR 

ACIDENTE EM VÔO INTERNACIONAL - RESPONSABILIDADE 

CIVIL DE EMPRESA DE TRANSPORTE AÉREO - DANO 

MATERIAL - DANO MORAL - VALOR DA INDENIZAÇÃO - 

Ordinária de indenização por danos morais e materiais. Acidente 

aéreo. Culpa demonstrada. Ampla reparação e não a determinada 

pela Convenção de Varsóvia. (TJRJ - AC 834/95 - (Reg. 220496) - 

Cód. 95.001.00834 - 4ª C.Cív. - Rel. Des. Fernando Whitaker - J. 

05.12.1995)

RESPONSABILIDADE CIVIL - TRANSPORTE 

AÉREO/MARÍTIMO-CARGA - CASO FORTUITO OU FORÇA 

MAIOR INDEMONSTRADA - ART. 25 DA CONVENÇÃO DE 

VARSÓVIA - INAPLICABILIDADE - Não comprovado pela 

transportadora ter ocorrido caso fortuito ou força maior, 

evidencia-se a presença de culpa que afasta, nos termos do art. 

25 da Convenção de Varsóvia os limites ali estabelecidos para a 

indenização a ser fixada segundo o direito comum. (TACRJ - AC 

10814/93 - (Reg. 22) - Cód. 93.001.10814 - 4ª C. - Rel. Juiz Valeria 

Maron - J. 25.11.1993) 

Cumpre salientar, que na hipótese dos autos, os fatos alegados na 

inicial de fls. foram devidamente comprovados, não só por efeito da 

revelia, mas, também , em razão do ora recorrido, em sua intempestiva 

defesa e em suas razões de apelação de fls. reconhecer como devido 

os danos morais, pleiteando, tão somente, que fosse reduzida a 

indenização a um patamar aceitável para que não constituísse "causa de 

enriquecimento ilícito". 

Consta, no acórdão recorrido, de fls. 125, que a legislação pertinente, 

ou seja, que "a indenização por extravio ou danificação de 

bagagem e atraso de vôo em transporte aéreo entre nós é regulada 

pela Convenção de Varsóvia e que tem valor tarifado equivalente 

a 250 (duzentos e cinquenta) francos franceses por quilograma 

(art. 22, nº 2)". 

Segundo a jurisprudência de nossos tribunais esta colocação, quanto ao 

valor, é totalmente equivocada, data venia : 

TRANSPORTE AÉREO - ATRASO NO VÔO E ESCALA NÃO 

PREVISTA - INDENIZAÇÃO - CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - 

DECRETO Nº 97.505/89 - 1. A questão relativa ao efetivo 

prejuízo, devidamente comprovado, foge ao padrão do especial, à 

medida que implicaria reexaminar a base fática do acórdão 

recorrido. 2. Limitado o pedido ao valor tarifado, com o que 

questionado, apenas, o padrão monetário a ser utilizado, 

considerando a Convenção de Varsóvia, de 12 de outubro de 1929, 

e suas diversas emendas, a fixação da indenização em 

"franco-ouro poincaré" será convertida para os chamados 

"direitos especiais de saque", na forma prevista no Decreto nº 

97.505/89, ficando o especial desamparado. 3. Recurso especial 

não conhecido. (STJ - REsp 159797 - SP - 3ª T. - Rel. Min. Carlos 

Alberto Menezes Direito - DJU 01.07.1999 - p. 172)

TRANSPORTE-AÉREO INTERNACIONAL. INDENIZAÇÃO. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. 

MOEDA. FRANCO POINCARE. - Transporte-aéreo internacional. 

Liquidação por cálculo do contador. A moeda da convenção de 

Varsóvia, com o aditamento do protocolo de Haia e o franco 

poincare, que não se confunde com o franco francês. Apelação 

provida. (TARS - AC 24.576 - 4ª CCiv. - Rel. Juiz Alfredo 

Guilherme Englert - J. 28.05.1981)

RESPONSABILIDADE CIVIL - TRANSPORTE AÉREO - 

PASSAGEIRO - CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO 

INTERNACIONAL - EXTRAVIO DE BAGAGEM - 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA - CRITÉRIO DE 

INDENIZAÇÃO - O art. 203 do Código Brasileiro de Aeronáutica 

manda aplicar ao transporte aéreo internacional as disposições 

dos tratados e acordos bilaterais vigentes com os respectivos 

estados. Incorporação da Convenção de Varsóvia, de 1929, com a 

emenda da Convenção de Haia, de 1955 ao Direito Brasileiro 

através dos Decretos nºs 20.704 de 1931 e 96.463/1965, 

respectivamente. Não declarado o valor dos objetos contidos na 

bagagem extraviada, a indenização devida limitar-se- ao previsto 

no art. 22, inciso 2, da Convenção de Varsóvia, expressa pela 

unidade de valor denominada franco-Poincare, constituído de 

sessenta e cinco e meio miligramas de ouro, ao título de 

novecentos milésimos de metal fino, conversível em moeda 

nacional. (art. 246, 287, do Código Brasileiro da Aeronáutica) 

(TACRJ - AC 9561/94 - (Reg. 769-2) - 2ª C. - Rel. Juiz Eduardo 

Sócrates Sarmento - J. 09.03.1995) 

O que se constata, na verdade é que a embargante, quanto aos danos 

materiais, resolveu pleitear, exatamente, a indenização no limite 

estabelecido na Convenção de Varsóvia, qual seja, o correspondente a 

US$ ... (....), por cada bagagem extraviada, valor este deferido pelo 

MM. Juiz a quo e confirmado pelo voto vencido de fls. . 

A matéria é regida pela Convenção de Varsóvia, modificada pelo 

Protocolo de Haia, e que na conformidade do disposto no art. 287 do 

Código Brasileiro de Aeronáutica a responsabilidade do transportador 

é limitada, na conformidade das referidas convenções. No caso de 

bagagem extraviada ou meramente atrasada, a indenização é limitada a 

US$ .... (....).

No entanto, segundo entendimentos de nossos tribunais, quando o 

extravio da bagagem não se verifica em acidente (aéreo) que lhe 

pudesse dar causa, mas, sim, por negligência ou por imprudência da 

companhia aérea, por seus funcionários - como é, realmente, o caso 

dos presentes autos - é cabível não só a indenização material, 

preconizada pelo disposto na Convenção de Varsóvia, modificada pelo 

Protocolo de Haia, como também, a indenização por danos morais, em 

obediência ao princípio do art. 159 do Código Civil e Código de 

Defesa do Consumidor. Neste sentido é a jurisprudência de nossos 

tribunais:

TRANSPORTE-AÉREO INTERNACIONAL - 

RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. LIMITE. 

BAGAGEM. EXTRAVIO. RESPONSABILIDADE DO 

TRANSPORTADOR. CÓDIGO - Transporte aéreo. Extravio de 

bagagem. Responsabilidade ilimitada da transportadora. 

Aplicação do código brasileiro do ar. Não se tratando de dano 

resultante de acidente aeronáutico, incabível a limitação da 

indenização prevista no código brasileiro do ar ou na convenção 

de Varsóvia. Permanece total a responsabilidade da 

transportadora pelo pagamento do valor das mercadorias 

extraviadas, eis que resultante o dano de ato ilícito. Recurso 

provido. (TARS - AC 26.265 - 2ª CCiv. - Rel. Juiz Elias Elmyr 

Manssour - J. 15.12.1981)

Apesar de tudo, o acórdão recorrido, de fls. 123/6, excluiu a 

condenação da recorrida em danos morais, sob o argumento de que a 

Convenção de Varsóvia não prevê indenização por danos morais e a 

aplicação ao caso das regras do Código Civil e do Código de Defesa 

do Consumidor constituiria uma violação a Constituição Federal, tendo 

em vista o capítulo de que trata dos Princípios Gerais da Atividade 

Econômica. 

Mas, data venia, o que deve prevalecer é o entendimento exposto a 

no voto vencido do e Desembargador Ademir Paulo Pimentel, no 

sentido de que "embora a Convenção de Varsóvia estabeleça a 

indenização tarifada em razão de danos materiais porventura 

experimentados por passageiros em vôos internacionais, referida 

indenização não afasta o dever indenizatório pelo dano moral e 

que decorre da irresponsabilidade da transportadora quanto aos 

horários de vôos, cujos atrasos acarretam, indiscutivelmente, 

consideráveis sentimentos de desconforto, de constrangimento, 

circunstâncias que afetam o comportamento humano. Ademais o 

dano moral tem caráter de pena, configurando-se a tentativa de 

se estabelecer freio inibitório a futuras práticas." (fls. 127) 

A jurisprudência do EG. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é no 

mesmo sentido: 

RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano moral. Extravio de mala em 

viagem aérea. Convenção de Varsóvia. Longe fica de vulnerar o 

art. 5º, II, e § 2º decisão mediante a qual, a partir do disposto nos 

incisos 5º e 10 nele contidos, é reconhecido o direito à 

indenização por dano moral decorrente de atraso em vôo e perda 

de conexão. (STF - AgRg no AI 196.379-9 - RJ - 2ª T - Rel. Min. 

Marco Aurélio - DJU 24.04.1998)

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - EXTRAVIO DE MALA EM 

VIAGEM AÉREA - CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - 

OBSERVAÇÃO MITIGADA - CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 

SUPREMACIA - O fato de a Convenção de Varsóvia revelar, 

como regra, a indenização tarifada por danos materiais não 

exclui a relativa aos danos morais. Configurados esses pelo 

sentimento de desconforto, de constrangimento, aborrecimento e 

humilhação decorrentes do extravio de mala, cumpre observar a 

Carta Política da República - incisos V e X do artigo 5º, no que 

se sobrepõe a tratados e convenções ratificados pelo Brasil. (STF 

- RE 172.720-9 - RJ - 2ª T. - Rel. Min. Marco Aurélio - DJU 

21.02.1997)

Em suma, o dano moral é ressarcível, cumulativamente ao dano 

material, ainda que sobre o mesmo fato. O entendimento que lhe 

restringe a ressarcibilidade, como o constante no acórdão recorrido, de 

fls. 123/6, data venia, é contrária à lei e à lógica jurídica, posto que a 

regra geral é a da responsabilidade plena, não havendo como confundir 

o princípio de liquidação com o princípio atinente ao direito de 

reparação (Ac. de 26.4.1966, relator Ministro Aliomar Balleeiro, in 

Revista Forense, vol. 217/67).

Isto posto, se justifica, no presente caso, que seja dado provimento ao 

recurso para manter, na sua integralidade, a sentença de primeiro grau e 

a decisão do voto vencido, de fls. ...., por ser de Direito e inteira 

Justiça.

            DOS PEDIDOS

Nos termos do disposto no art. 954 do CC, a indenização será fixada 

por arbitramento, nada obstando que ela seja feita pelo julgador desde 

logo, com o que obviará as imensas dificuldades nas fases de liquidação 

e executória. 

Termos em que,

E. Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado

